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SEMINÁRIO 3 FUNÇÃO PRESTACIONAL 
 
 
 
Leitura Obrigatória: 
 
ARAGÃO, Alexandre Santos de. O Conceito de Serviços Públicos no Direito 
Positivo Brasileiro in DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; SUNDFELD, Carlos Ari 
(organizadores). Doutrinas Essenciais – Direito Administrativo, volume V, São Paulo, 
Editora Revista dos Tribunais, páginas 53 a 109. 
 
Leitura Complementar: 
 
MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; GAROFANO, Rafael Roque. Notas Sobre o 
Conceito de Serviço Público e Suas Configurações na Atualidade in RDPE – 
Revista de Direito Público da Economia, volume 46, ano 12, Belo Horizonte, Editora 
Fórum, abril a junho de 2014, páginas 63 a 77. 
 
 
Sobre o texto O Conceito de Serviços Públicos no Direito Positivo Brasileiro, de 
Alexandre Santos de Aragão, reflita sobre as indagações a seguir: 
 
1. Qual é a utilidade em se conceituar “serviço público”? Qual é o conceito de 

“serviço público” adotado pelo autor? 
 
2. Como o “serviço público” se diferencia das funções administrativas? E do poder 

de polícia? 
 
3. Quais são os pontos de convergência e de divergência entre “serviço público” e 

“fomento”? Em que medida o fomento pode ser compreendido como um serviço 
público? Como o fomento pode vir a integrar os serviços públicos? 

 
4. Com base na análise conceitual apresentada pelo autor, qual é o melhor critério 

classificatório das diversas funções administrativas? 
 
5. Afinal, há ou não um novo conceito de serviço público? Qual a relevância em se 

estabelecer um novo marco conceitual dos serviços públicos no Brasil? 
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6. Analise criticamente o texto e busque verificar o enquadramento do autor nos 
debates de direito administrativo. Como você caracterizaria os argumentos 
trazidos pelo autor? 

 
7. Na sua opinião, serviço público é um exemplo de função administrativa, tendo em 

vista as recentes transformações na noção? Considere, especialmente, as 
delegações, o movimento de contratualização, o incremento das relações de 
consumo na esfera administrativa e os componentes de eficiência e equidade na 
prestação dos serviços públicos. 


